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,USTIFICATIVA

abjeto do contrato.'
posrçao

o FUNDO iruNrctP^L DE SAúDÉ DE Í{OSSA SENHORÂ-DÂS Da)-BES' vem aDresentar lustifrcativa

de rnexioibitidade de Lrcitação o"t9'" i'"iãlâõõÊ servrços--oe asàrssomr E coÍ{sulToRrÂ

ÍÉcNrca EsPEctaLrzADA xe 
^'iáiãô-fr^ãíu-óroc-'rÚ1+ca 

E aloro aDurilrsrRArrvo

paRÀ o FUÍ{Do rluNrcrPÂL o= iIüíà iãiôssl-siixom ors DoREs/sE' conrorme o quanto

disposto neste Processo.

Para respaldar a sua pretensão' esta Secretaria trdz- aos-autos do sobredito processo peças

rundamentais: oficio autorizatrvo, íà:Liã"tã!'ãã' ftposta dos s€rviços e documentação tecnica e trscar

da empresa que pretendemos co"tl"ál)"iet" ãé ã'tl* 
"r"t"ntot 

é documentos que se constituem no

processo em si.

Em que pese a 
'nviabilidôde 

de competição' ainda assim' é inexigível o Processo

ucitatôÍio, em razão dos ttq''tnot, [üáliãtuããt Éá " ftséoa do ruturo contratado'

Instada a se manifestaÍ. esta kretaria vem apresentar justificativa de inexigibilidade de

liciáúo sub ;xamine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei no 8.666/93, em seu art' 25' fi e §1o dispõe' in verbis:

Art. 25 - É inexigível ô licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial:
í... )
li j o".u u contratação de serviços técnicos enumerados no art 13

à'"#"ü, iil;ir;;; sinsular,' com prof rssionais ou empresas de

i.[f,n" lifriarizacao, veoãda a inexigibilidade para os serviços oe

publicidade e divulgação'
í___)

\1'l.consiaen-*.0:-::P::rf; ff '!1ff;',,olo!,2w:;!',!""áemDresa cujo conceito no câmpo t

Z;;;;;";;; --';;i;;',, eituao's, eiperiências' . ?'bt!?!!Í!:
;;;;[;à., aparelhamento, equile técnicÀ' ou de outros requtsttos

i.i;;t;;ã;; ;;; ;ià, ati'iàua"'''p'i^ía iiÍ"'i'.qu" o'"u l':!!!!" :'àiàiiiãíá-iiaitl*iivetmente o mais adequado à ptena satistaç,o oo

obieto do contrato."

Já o suso-aludido artigo 13' em seu inciso III e §3o' com a redação introduzida pela Lei no

A.AA3 I 94, esclárece-nos :

-Art. 13 - Para os flns desta Lei' consideram'se serviços técnicos

i*itt:Ãn"is utp"rirlizados os tnbalhos relativos a:

t...1
'iii'- ,un*rt;6 ou consuttorias técnicas e auditorias flnanceÍms ou

tributárias;
t... )
t i o .^or* de prestação de seNiços técnicos especializados que
t 
irâ"lrii* 

-ãaçe"' dà 'integrantes de seu corpo- tecnico em
";r;;;;;àr;;'iítt"tório ou co-mo etemento de iustiricàção de dispensa

Zii-ir"&iõiiinia, de ticitaçáo, ricará obrisada " 91"'ti: !!:.,-:-
iár"|iiíol ,niààr"rr"s reatizem pessoal e diretamente os servtços

Em seguida, o mesmo diploma legal esta-belece as condições formais para a com

processo de inexigibitidade de ri.iuóa-o't"r, , aãã i. zo, parágÍâro único, da Lei n" 8 666/93); Ei- la

MU NtcíP ro i:Ià?3oo5r'r'§35"os Do REs
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1 - Razão dâ escolha do fornecedor ou executante;

2 - lustificativô do Prego.

>Q ue se tlat€ dê sêrvlço técnico-oserviçotécn ico é todo aquele em que se exige

uma habilitação Para ser realizado. Não se trata, simplesmente, da realização de um mero serviço

comum; Pelo contrário, é algo que exige um ceÊo conhecimento Para a sua realização' Ora, a assessoria

e consultoria técnica especializada n, área de conta bilidade Pública e apoio

Sabe-se que o Fundo Municipal de Saúde de Nossa Sênhora das Dores' por força da

constiturcão Federal, se ,ri"'tu uo'gi't"ti'iíauã-r't'tãça"t e contratos' máxime quando se utrliza de

I"iuÀài írou"ni"ntes da Fazenda Pública'

É tem oe peÍceber, todavia' que nem sempre glTT*;?'"r"Bi;;ü:';'iil?,YÊlãã.ii!
orocedimento licitatório (o que ocorre no presente caso)' A regra 

-e 
llcn

&;;ü;; ;;;;. quà esta é oispensável' dispensada ou inexisrver'

A inexigibilidâde .de licitação pressuÉe uma situação-em oue esta não é viável ou' em

sendo vrável, compete ao *rat"r.'L'iIf,Jt'iáníãí àomrnis-tmaor realizá-la ou não' tendo em vista o

interesse oúblico e vi*nao o *rn tãÃ"ri' ô; *l;;" licitação 
'inexigível 

mde vir a ser uma obngaçao' a

depender das circunstáncias do -J:ücã"-t ã;ãitiu"t a'ot bens jurídicos a serem protegidos'

Assim, como se observa' a lei que rege as licitôções-e-confratos administrativos estâbelece

critérios objetivos pura 
" 

tonttuço iii"o' ifio6ã optica dàsses critérios infraconstitucionais que esta

secretaria demonstrará " 
,nu"çro âã'iiüg]uiriããã" oã ri.itçeo que ora se apresenta'

Definindo, de torma bastante clara e sucinta' o que-seia necessário para uma contratação

direta nos moldes do aít 25, u #'i:i'ã""üt'-n-çã;i e contiatos' o festeiado administrativista Jorge

ulisses JacobY Femandes, doutnnou:

"a inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se ficar

nlrll',i!iããã-í-",enàlménto dos requisitos' que devem ser

êxaminados na seguinte ordem:
a) referentes ao obleto do contrato:
. oue se trate de serviço tecnrco;
. ãi! ità*ii" Aàia álencado no art' 13' da Ler no 8'666/93;

. Iil i i".viio aordsente determinada singularida-de;

. H:; ilõ;ã;iãja àe p'oticiaaoe e divureação'

b) r€ferentes ao contratado:
:'d;;;;tít;;l àetenha a habiritacão Dertrnente;

. oue o profissional ou empresa possua especiêtização na realizaçao

do objeto Pretendido; , .

. oue a esoecialização seja notona:

. H: ;;lí,ffi ;;üiatiiação estéja intimamente relacionada com a

rii's",;"tiiãàãã*1ãúáa peia rdmrnlstmção " '

Analisando-se, agora' passo a passo' os-Í€quisltos exiqidos para se configurar a

lnexigibilidade, vê-se que umo,á ãLiáto ão conirato - contratação de empresa prestadora de servrços

áã àã,ã,.o.i" especrarizada na áã"'#Ioãâlíid"ãà púúá ; "ft3rào;]ü"#'o;3:",;li3§trj"?
lEd;f I&I"i"*TiIif 

rt-11'l -p='eenct'"' ot'n""ot' *-ú'* a rarta documentação

àpresentada e como vemos, a seguir'

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos' temos:

RêfêÍ€ntês ao obtêto do contÍato

2

I i, FERNANDES. Jorge Ulisses Jacoby Contratação Direta Sen Licitação- F6r].rÍn

administrauvo não
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Continuando

servicommum;éumserviçoaltamentetécnico,profissionaleespecializado'principalmenteemvirtude
da su; complexidade. Hely Lopes Meirelles, com lapidar clareza' assere:

;*tüã":ã:',";.f 
..f 
:il".l"":,rfi*TJ;Jfl ü',5:;'.:;J::?

ti;;i;;;i;; õ lrorissional ou firma na repartição administrativa

t;"i;L"iã; atà 'o aiptoma de curso superior oficialmente

reàãÉàcoo' o que caracteriza o serviço técnico é a privativid"de d-e

suà execueâo por profissional habilitado' seja ele um mero artlrrce'

ffi ã;ã;; õ;''médio ou um diplomado em escola superior"'

E, nesse diaPasão, complementa:

"Além da habilitação técnica e proflssional normal' são realizad-os por

";; 
-; ;;;f'ãó' nos esduoot' no exercício da profissão' na

iãü"iã tiÃiúr"t ;u através de cursos de És-graduação ou de

=*J,ã,,§;ii;Jí':rfi 
:ll?;"i?,fl.1!%Í."":FJiffi ãJ'f,Te:

irm*;:-.:tinl"lf :gáT,"*J,',,ãl'i::"1*:tr1"'Jifl 'ff ü

::;J*l]3""tff,'[:T31";": ":;"ã3:""cias 

do prosresso so€ra e

ora, é inegável que o problema da falta de .assessori-a -e 
consultoria.técnica especializada

na área de contabitidade p,iuri- 
"i'poio 

ãããinirtãtiro, dentre. outros, dos Municípro, incluindo. esta, 
.e

uma das grandes pr"o.rpuç0". oo.ãàtloài 'úàt't'itptcialm-ente 
no que tanqe à sua contabihdade

;";"t;;ô A áú"dil,t"nto, riátãiá'iot, além de outros' à guisa de melhorias na aplicação dos

recursos do Municipio e pu. o 
-õ,iàiio' 

ct,|*ptimet'to oo maÁdato que lhes fora outorgado pela

população e, consequentementu, pJà iiàin-t ãa àuatidaoe de vida da Dopulação; a realização desses

serviços, assim, exige uma r,uoiriiuãaã ã i'ã ãui'iãçao' e os técnicos da ERPAG - EscRrToRro

nEGtoNAL or pnocuneoon i-t",ÉéÉêiciÍ õ'onrÁsrr- LTDA possuem a necessária e

competente habilitação a ,r" .""íiuçgo; pãrtanto, serviço a ser contratado é eminentemente técnico'

profissional e esPecializado.

> Quê o sêrviço êstêra elêncado no aÊ' 13, da 1êl no 8'666/93 -
Ért"-urtis-Jãná aiverãos tipos de 

-serviços 
técnicos profissionais especializados e, dentre

ãÊi ã lnãtá nr-ntempla assessorias oú consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias. O serviço u ,". .ontr"úão 
--- te-iços de assessoria. e consultoria técnica

õã;i;d"- ;; ;ã 1; contao iíJ-e p'iúià- á apoio. administrativo - então' está

contemplado naquele artigo: uta"ttoiiu! ou consultorias técnicas Valendo-nos do

pràrãisá. ú"tçar :lsten Filhó, para o completo esclarecimento' temos:

'Embora a letra da Lei se refira' basicamente' E atividades

consultivas e t-eoricis, o aÍt' 13 abrange fambém as atividades

executivas oaquãai ááti'aaas como observa Hely Lopes Meirelles'

são serviços tecnicos tanto os que versem sobre o planejamento' a

púã.a:çao e a elaborôção de 
-estudos 

e. projetos' como os que

envolvam a e*eàção ou prestação de serviços propriamênte ditos'

Muitas vezes, o serviço técnico profissional êspecializado se exaure

na ativioaoe coisultiva, sendo viável a execuÇo através de outrem "

"Já o inc, III refere-se, primeiramente, às atividades de apli

.ánrr*lÃ.nto sobre os iatos, visando a extrair conclusões e

irÚiúios neces+rlos às decisões da Administração'"

cação do
fornecer

3

2 ir METRELLES, H ely Lopes. Curso de Direilo Administrqtivo' Malheiros
I
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E, complementando, assevera:

"Em todos os casos' o serviço visa a instrumentalizar as decisões da

üiii"iitiãçã, ãl"litt'nao-ít'" subsídios de natureza técnica acreca

iut tiiiuníantiut t"levantes para uma decisão " 3

Portanto, a assessoriô e consultoria tecnica estão devidamente formalizadas no inciso lll
do art. 13 ou i"-i n" ã.áoolga, não restando qualquer dúvida nesse sentido'

> Que o sêÍr,iço apresênte d:t"l-'1aj-",:Ii*'i::T'Tt":;gr#%i.r'1":iJ[.1t"itc:
oossur a sinqularidjade exlgida para ser enquadrado como inexlglvel'

esDecializada na área de contabitidaãe pil'liã;;"'; ;hi"lti!:g' dentre outros' possui toda uma

êsDecifictdade, pois é destrnaoo u átit-itãi o andamentos dos serviços desenvolvidos por este Munrclpro'

servrcos esses que apresentam aet"-tÍninaO" singularidade' como a assessoria na elaborôçào de proletos

de lers, contratos, convênios, p"ã"it'íãiàii"iai jurídicas' auxílro a comrssões de Licitaçao' o

treinamento para runcronários d"t;;;;At-;;;;üJi' â 
"comó"nt'"-ento 

de Processos oriundos dos

Tribunars de contas da uniao e oo! É"sia-õr]ã ã.o.óunnu."nto mensal dos Dercentuais de Pessoal,

além de muitos outros quê ,ornurL'rÍ|-â-!*n-áãrãêo ãemasiadamente extensiva. Jorge Ulisses lacobv

Fernandes, por excelência, esclarece-nos;

"A sinoularidade, como textualmente estabelece a lei' e do objeto do

.âni,"i;;i';-;&d ;."dãú" pera Admrnistração que é sineular'.e

ão'"-;i;rio; ;"'serviço. Aliás, todo profissional é singular' posto

ãuã esse atributo é póprio da nôtureza humana'
Il^i.'ii.?À, .^. *";stica do obiêto que o individualiza' distingue.dos

â;;;;. 
" 

í piàt nç" de úm atributo incomum na especre'

ãir"ãiinào.] aiinlrtãrioaoe nao está associada à noção de preço'

;"ii,ãã;;.'ãi;ããiidud", d" .o.. o' de rorma " a

Nesse sentido, repetirnos que o objeto da contratação é deveras ti"sYlgl::-Tt'"::* :
consultoria técnica para u 

","t'çààãá 
ü-içot íontfu"it' dentre o-rrtros' é demasiadamente têcnrca e

específrca, principalmente "",t" 
ííüitãá'iiãt"ào o"tiinuau a Prefeitura/Fundo de FMAS e FMS A

contabilidade, per si, ?úe "," "p"i"]iiãii-útã';implicidade; -entÍetanto' 
quando se adentra na seara

da contabihdade pública, o ,"*iço-pãtã seisingutar'e 
"tryíI'-t^rrl.:^."'"tolo 

da assessoria na aplrcaçao

de Recursos da saúde. o.mai' áieas ãà s"t-t"tutiu' que possuem todo um rito diferenciado e um

trâmite especial qu" o, p.og-tJi 
-ãã 

rnrormática nâo chegam-a contemplar e' quiçá até' poucos

profissionars conheçam. OO"."ir]'.n"àu 
'"' t i-i"riarã a .licitação, 

gorquanto alguns dos serviços a

serem executados são rmpares, àãpàiiàã"tÀ a" aiú àspeciricioaãe técnica Dara executá-los, tomando-

os, destarte, singulares, nao permitindo, âssim, comparações' por serem' também' indivldualizad-os e

Decutiarizados, de acordo ao,'' -áà pãiàãnui, renão q-re a empresa contratada possui expenencra

ffi;?;;;;';; ia1 t"ii""riiã"aã ãn-i"iio'-Li't"' po|- àive'sas e incontáveis vezes' com resurados

;ü;-;#iã;iú"tAios. valemo-nos, mais uma vez, de Marçál:

"Inviabiliza-se a comparaçáo, pois cada profissional. pre:tadol 
1e

t;;;; à;th; i*nqu;"úó pe'*natíssima' Loso' a ticitaéo se torna

;;;,::"í;í ;;; ;;r;;"íàriaáae'ao objeto em vista da impossibtttdade de

i,i,târ"Àir{o obieltivo. Acerca da questão, merece transcrçao oo

';:r;;';;r-dz-;;rso anionio Bandeira de Metto' no sentido de que
l.l.' ,aià' ,'iisdrnt todas as produções intelectuais' realizadas isolada

àiu iirjuní"mente - por equipe - sempre que o tabalho a ser

;;d;;íi".se defina pàla marcÂ pessoal (ou cole-ttva) expressada em

L-àa"ittiui ri"nÜhcas, técniczs ou artÍsticas'6

Novamente, trazemos à baila ô problemátlca das Prefeituras/Fundos de FMAS e FMS' É--se

preciso ter experiência . .onr,*i,i'"n-tã-pu'ã íálúãi.o. esse tipo de assunto. Portanto, quanto á sua

Avenida Liberdade, s/n, Centro, Nossa Senhora das Dores/S E - (79) 3265- 1322 - CNPJ N"

11.389.85'1/0001-94 - CEP 49.600-000

3 ia ruSTEN FILHO, Marçal. comentdrios à Lei de Licitações e contrqtos ÁdminkÍqlivos

J

r ob. cit.
5 Ob. Cit.

Dialetica.
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Que o protissional ou emPÍêsa Possua esPêcialização na rêalização alo obiêto

Pretendido - Para que se opere, legitimamente, a contrataçã o direta nos moldes aqui Pretendidos, faz-

se necessa rio, ainda, que o Profissional ou empresa Possua esPecialização na realização do objeto

pretendido. Essa especialização dá-se pelo estudo ou desenvolv imento esPeci a I de certa arte ou ciência,

de forma Particulariza
PROCUR,ADORIA E

da. E, n^ovame
ASSISTENCIA

nte, contata
Áarl ttot é Possuidora da

mos que a ER.PAC - ESCnrrónro REGToNAL DE

CONT mesma, pelas atividades

dêsenvolvidas ao longo do seu trabalh o e intimamente relôcionadas com o objeto contratado, bem como

pelas ações de seus profissionais São muitos ônos na prestação desses serviços para diversas Câmaras,

Prefeituras Municipais e Fundos de FMAS e FMS, aprimorando-se a cada ano, e consolidando-se no

mercado de trabalho como uma empresa devidamente reconhecida e prima pela qualidade

total de seus serviços. Para arrematarmos a questão, frzemos a I mentos do Professor

lorge Ulisses lacoby Fernandes acerca do assunto:

6 0b. cit

os ens
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natureza singular, é a mesmâ indiscutível, posto que o objeto, em^alguns dos casos' é de característica

Jãrc"ã pãirja., .orno u u...rro.ã * ãôrtuéo de nerursos da saúde e demais áreas da secretaria'

não obstante o imensurávet .rnno 
-ao.Liãã-àãrrno, 

refletido na qualidade do trabalho e segurança das

Jã.iro". puã ot prefeitos. vale ,"iJút, à"ttu forma, por oportuno' o entendimento de Marçal Justen

Filho acerca do assunto:

"À çinoúlaridade do obieto consiste, na verdade, na singularidade
iio.t,tí^riaaael do interesse público a ser satisÍeito A ratz o-a

iíiJi"inltiti"aí a"itiiacáo resiáe na necessidade a ser dtendida e não

"ii'àít.li "r",t 
ao. ou seja, não é o obieto que é singular' mas o.

iiteresse púotico concreto. A singularidade do obieto contrataoo e

ànàrí ãa'àpxiatiaade do interesse pÚblico'"6

Devemos, então, nesse ponto, para finalizar o tema'-encarar a questão da definição da

sinoutaridade do objeto ". 
oo,, ó-ntãl üã'siiós-e cruciais: ser estabelecida exclusrvamente à luz do

'"iã.1lllãi,",ri'Lã ã'íiJã'ã *iiuiáà oã ü'-to'n"' E' assim'-podemos constatar' arinhamento' que

ambos se fazem presentes no oíJo- àu contratação' pois a assessoria e consultoria técnica para a

execucão de serviços contábeis, dâi;t;ã; õ;; iãega"tte''tt interesse Dúblico' no sentido de

aperfeiçoar e respaldar rt o".'toàt 'itãiJàuã'pãlo; lã;"t públicoi no caso em tela do Gestor do

Fundo Munrcipal de saúde o. *J#"ê"""r"ã;;; ó;;àt' dicisões iars de interesse dos munícipes'

reDresentados petos seus pr"poatoíão *nt,oo de viabilizar projetos específicos (singulares). em prol da

tãíi,i-üioãã ãÃ 6"nãroü oã. ;;J";;;;.;;nies oa ósltaçao. otrmizando a quaridade de vida a

proporcionando meros parc 
" 

gJ##-i" 
"óãàã 

à:i""0à' iestinados ao bem de toda comunidade;

Dortanto, o obleto é, eminente."lti", ãã interesÉe púotico e visa à realização do bem comum' sendo

também, Pelo exPosto, singular,

> Que o serviço não sêia dê publlcidadê e.divulgação - ora' e de umô clareza de

do€r nos othos que o servrço uqri'u L-iãniãáào não se trata de publicidade e divulgação, mas, sim,

ãã"'";.*;;ã à-.o"irrto.iu té."-i-l 
"r""áaã 

Ào "tt' 
r:' rll dã Lei de ucitacões e contratos'

dispensando-se, destâ forma, ,iútus 
- 
tát"ntatios a respeito' ante os comentários acima já

dispensados ao assunto.

RêfelÊnta3 ao Gontratado

> quê o proÍlssional dêtênha a habilltação -lEÉlnente - Para a realizãção dÓ

objeto pretendido, a primerrô 
"igI"i"ãã';" 'Ãpot 

é 0."á o futuro contrôtado possua habilitação

técnica. uma vez que a rei .ete.eliü!ã*-iio t".niio, i nuoiiiução^constitui-se na capacidade legâl para

a reatização do serviço, atenOenOâa-J reqiliqit* Éõu" no cará. Os Drofissionais a serem contra-tados,

Dor intermédio da empresa erpiõ ::ir+-iiiôüo iÊôronel oe piocunroonrt r AsstsrE clA

ãôiiiHii LilÃ,-ü*r". " ""ã"Jtã-Étilúçã"' 
pertinente à realização dos serviços' conrorme se

pode atestar dos *us curricutuÂ-iÉe;;;';;;ffi ãámo a.formação de cada profissronal' 9e a{:1-o

com a relacão acostada. E, ao.o-iã naã rottã suficiente' é necessário esclarecer' ainda' quê e§ses

iià'ii.-.iáàlil *,.ãã."iú;sau"iã, ãir"tu-.r't", pela execução dos servi@s que se proÉe a empresa a

ã.ãrtu., ái*o.noo, portônto, o pr.áàito aispostd Ào art 13' §3o da Lei no 8'666/93'
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E as5evera:

"Enquanto a habilitação é -um requisito obletivo' demonstrável

mediantedocumentaçãopropna,aespecializaçãoéde.índo|e

'JTi:lffi';:;iil;;ã;"'';níiiáo'torisadoaoasente'prorrsstonar;"#;;;;; óãi ro.-u lesal pópiria' exclusiva' especírica de

documentação'"

E, concluindo:

'A esDecialização' como indic' a propna palavra' se faz no

a?*"iããfu..i-til"á uuà do contrecimento e no desenvolvimento de

certa atividade " '
> Quê a ê.pêGializaÉo sêJa notóÍia : cgTi:11?9 à notória especialização' esta se

torna evidente mediante a .onrtutião-oã-?ã"hzação de inúmero^s 
-servi@s 

ônteriores, cuios obietos

eram idênticos aos aqui contratad;ã, a exempto àe assessoria e consultoria para as mais diversas

orefeituras, câmôras e fundos de ã""G ";;;; 
;"-;esenvolvimento de suas funçôes primánas' como

Êtaboração da Lei de Diretnzes otçi'ã"ütài"q'á nártàaram.a etaoomcão do orçamento; Elaboraçao

do orçamento Anual; Assessona 
"ã 

$.t;ãâ à;proteio oe t-eiE Elaboração de Balancetes Mensais;

Acompanhamento de Processos or|-'iàolao-rcã'u;ião e- dos. Estados: Elaboracão da Prestaçao oe

contas para encaminhamento uo 
'ii"uii"j-oà-cotás do rstaoo e câmara Municipal; Elaboração e

Impressão de Balancetes u"n:''t,"ÀiãÀiu'n-haÃlnto -ensar dos percentuais de saúde e Pessoal;

rnformacão Bimêstrat dos n",utono', ã"ift;'Rõ;;."íiiúãàe risát tanto Dara o Tribunal de contas

quanto para a Secretaria oo r"so'ã "H'"àãnã; i;l;Ã;çã" ããt 
"oJidades 

oriundas do TcE e orgãos da

administrdcão Pública; Assessona 
';'üü;#àã iecirrsos da- saúoe e demais áreas da secretaria'

participação de seus funcionári"t';;";Êã; ãã ãspeciarizaçao' etc ' sendo esse palco mais que

i"#[#Hs;JêlÉrlÍi:t,{ilítf i"t.rr;iel,i**la;Êà'ilitrlT]iJ'^1'Ê:#"9J"â:;
Á"sit. u".çar, acerca da notória especializaÉo:

'A primeira exigência, então, é. o profissional a ser contrafàdo

aorêsentar objeuvâmente as conoiçóes de atender às necessidades

ãã'"âiiii"iitãêà. iratando-se de se.iços técnicos-científlcos

â*ãi;;;;;;;; 
"rercício 

dos serviços pressupõe' 
. 
de o!9griol

àããã- ."qriót"t forrnais' Assim, a conclusão de cursos' . a

ããri"jp"çã1i". certos organismos voltados à atrvidade especialrzada'

ã- 
- 
àésenvotvimento oe serviços semelhantes em outras

;*rt;ü;;;; ;;,;ioria de obms litenárias (técnico-científicas' se ror

XT'.i"i ãi'l'.aJ. ão maoistério superior, a premiaçeo por servlçÕs

;#É"áir, ";;;iã;i" ie ã"pà.err'amdnto específico, a orsanização de

ài]iáii,i."ü, ãrc' lão t'á co-o circunscrever exaustivamente as

;;üà;à; ;;';;;ciáào ouietiva do contratado para prestar o

;#;:õ Éãa-áepená.ra oo tipo e das peculiaridades do serviço

iA;;; i""ià;;,-";ti. àmo da profissão e'(ercitada No entanto'-é

;"ài;;";; ;irk-ência de evidência objetiva dessa especialização

e capacitação do escolhido."

"A notória especialização conslste, então, nesse juízo difuso acerca

d; ;;iiÍ:;çãil; tuÉto p".u desempenho da atlvidade objeto da

contratação."'

> Que a notória êspêcialização e§teja intimamentê rêlacionada com a

slngularidadê Pretend ida pela Âdministração Por fim, fácil de constatar que a notóriae

especialização da empresa contratada não somente está intimamentá ietacionad com a singularidade

pretendida, mas é Parte
GIONAL DE

7 0b. cit.
E ob. cit.

integrante dessa contrataçâo. A ERPAC

6
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pROCURADORIA E ASSISTÊNCIA COÍ{ÍÁBIL LTDA. possui notória especialização relativa à

âssessoria e consultoria técnica, como o póprio nome já o diz e conforme já demonstrado, e aqui será

iã"ii"t"a" p*" ãisjsso.ia e consultoria iecntc" pa.a a execução de serviços contábeis, dentre outros já

ànumeradoi. O objeto singutar buscado, nesse desiderato de pleno interesse público, é o mesmo da

notória especializaéão. Impossívet de se haver correlação mais íntima! Para finalizar, o posicionamento

de Jorge Ulisses .racoby Femandes:

" 'Por oportuno, insta ressaltar que a notória especialização do futuro

contraiado deve estar associada ao objeto pretendido pela

Administrdção e ser suficiente para âtender à singularidade imposta

Pelo interesse Público "

Efinaliza: 
'Devê haver sempre íntima correlação entre a especialização e a

singularidade do objeto " e

Vencidososrequisitosnecessáriospaftiumacontrataçãodiretanosmoldesdoart.25,ll
da Lei no 8.666/93, velamos, agora, as condições formais para a composiçâo do processo de

inexigibilidade de licitação.

1-RazãodâescolhâdofoÍnecedorouGxêcuta-nte.AescolhadaempresaERPAC.
EscRrÍóRro nÉãoiei óe piocurlúru e essrsrÊlcl CoNTÁBIL LTDA. não foi

ãnting"naãr. prende_se ao fato de que ela enquadra-se, perf€itamente, nos dispositivos enumerados na

Lei dilicitaçôes e Contratos, consoânte o já exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine
jua non à coâtratação direta. E não somente por isso; é empresâ detentorc de profissionais experientes,

ápacitados e gabaritados para o serviço pretendido, que é de interesse público e visando à realização

oo ou..orrri, com ampla experiênciá nessa área, possuindo íntima relação mm o objeto que aqui se

contratado, sendo, desta forma, indiscutivelmente, a mais indicada. cabe, ainda, reiterar que o serviço

ãqri u i".iront-táoo encontra acolhida na Legislação de Licitaçôes e contratos, em seu artigo 13, inciso

III.

2 - Justificativa do Pr€ço - Pâra que algo seja compãtível com outro, é preciso que haja

uma coexistência harmoniosa enire ambos no mundo comum; assim, para que um preço seia

compatível com o de mercado, é preciso que exista, pelo menos, outra empresa, de mesmo porte e
caDacidade, oue Dreste, exatamente, o mesmo serviço e apresente um preço similar ao pflmeiro' No

àlo aa rúÁC - ESCRITóRIO REGIO AL DE PROCURADORIA E 
^SSMTEÍ{CIA 

COrrTABIL LTDA,

alguns dos serviços prestados são únicos e especializados, não cabendo, portanto, comparativos,
ve-rificados, tacitmentá pela unicidade e indlvidualidade dos servi@s a serem prestâdos, tomando seus

piuçor, pátu não coexistênciâ, impossíveis de comparôção, em virtude da especificidade, dos

i-fissioriais, e não peto vator, entÍeianto preços justos, dentro de parâmetros aceitáveis e no mesmo

batamar Oos preços praticados por outras empÍesas, de acordo com consulta verbal realizada. Ademais,

ã serviço a sàr eiecütaOo é ímpar e depende de alta esp€cificidade técnica para executá-lo, tornando-o

singulai, não permitindo, assim, comparações, por s€r, tamÉm, individualizado e peculiarizado, de

à.órOo ô111 cada profissional que o realizà, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "todo
profBsional é singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana', sendo que os

orofissionais a serem mntratados, úr intermédio da ERPAC - ESCRÍÍóRIO REGIot{aL DE

inoCUmOOnn E ASSI5'É C11 COÍ{TÁBIL LTDA, possuem mnhecimento profundo nesse campo,

levando-se em consideração a sua vasta exp€riência. Ademais, os preços apresentados pelos serviços a
serem prestados encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com os praticados no

mercado.

nto, que a situação que se nos apresenta, conforme
tipicamente, de Inexigibilidade de Licitação. E, nesse
r-se da licitação, mediante a releváncia do interesse

Reponta extreme de dúvidas, Porta
aqui exaustiva e extensivâmente demonstÍada é,
diapasão, é-se permitido ao administrador afasta
público, do bem comum e da altivez dos bens
princípios, além do da igualdade. Para respalda
Tribunal de Contas da União:

tutela outros

1

aqui tutelados. Afinal, a Constituição
r esse entendimento, trazemos à baila

\!ü

, ob. cit.
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"(...) o Administrador deve, na situação do inciso II do art' 25'

escother o t;;;-;;A;;à;'à saüsfaçáo do obieto' o tesistador

"aritiu, 
no uiol, u áiitíciaa ae o't'oi nelos a.dfluados' e colocou'

portanto, sob'á' dài'àiiiaàario do .Administndor 
a escolha do

contntado, *í ííuiia'i inaitpensável motivação' inclusive quanto

,o p,"ço, uo oi'iài iiiiip'iií"nt' o-ffÍ? d.o,lt"nsse púbtico'

quà deverá estar acima de qualquer outra razao -

Por fim, não finalmente, diante da fundamentação fático-jurídica' e:

Consderando que a contrataçáo desses seyiços deco1 
-e 

da necessidade de org""1f9'!:^

Dráticas e procedimentos aaninistiai'áliãrniàii'os' além de legais' mediante o prévio e necessarto

' 
acom pa n hamento e assessoramento ;

Considerando que essas práticzs.e pro.cedin?llo-s- envolvem execução orçamentária'

financeira e patrimoniat, oem comiláitíaiaçeo oe serviços' obras e fornecimento;

Considerando que os profissionais do quadro deste 9roào 
necessitam de aPorte para a

reatizacão desses s"*,ror, ^or^.,r{J,"iiàíi"iiiitiitJ 
Ãra;nça_da_teústacão' o Que exise uma compteta

e perÍeita assessoria técnica e contiiít''ii iiiuito de dar seguranç e abaiizar as decisões tomadas;

considerando que a ERPAC - EslcnrTó-Rro 
. 
nEGtoNAL DE PROCURADORIÂ r

rcsrsrcxcri"tà"iii;:n .:-rDi e-ir"- "rpÃà ia firmada .no .mercado-sersipano 
no ramo de

ãt7ttlTàí?rr-aoiiiàããiúotica, iá poss'indo mais de 4s anos de experienoa;

considerando que o corpo téçnico que compõ-e -a empresa ERPA! -.ESC1t]-!g:

REGTo AL DE PRocuR^DoRrír"i'íJr#ãíiâetónrÁórr- r'me' possui a pertinente e necessana

àli.ríuiriíoirrica para o desenvolvimento dos serviços;

Considerando qule a estÍutura frsicà dP Ê.19A9 - ESGRITóRIO REGIOI{aL DE

pRocuRÂDoRrA E AssrsÍE ciÂ éôiiiÀsri LrDe além.dos equipamentos que guarnecem a

;;-p;"';:;t*;d" ;, pÉ n a n e nte, às necess idades desta secreta ri a ;

Considerando, por derradeiro' a necessidade de por em fÚnconamento esse serviço' posto

oue essenciat ao andamento d*'";;;;;;;:t;;;;á-'-e'iaaoti é q!:'. neto exDosto' faz-se necessária a

contrataçàoda ÉRpac - EscRrró'âiã'ftêiõiiel ôi pnoôumooiur E asslsrÊNcta GoNTABIL

L:IDA. Dara prestar os ,"*'rí'-í" 
'àãut-tLiá e consultoria técnica especializada na área de

conbbilidade pÚbtica e apoio administrativo'

Peíaz a presente inexigibilidade o valor gtobal de. Rç 73O'OOO'OO (6f,nlo e tÍinâ mlt

,eeis), sendo qr" u, onpeui''âãíiJíi"l2i-p-'á'i" ticitaçÁo correrão por conta da sesuinte

c tassiÍicação o rça me n tá ri a :

FUN DO MUNICIPAL DE SAUD

Avenida Liberdade , s/n, Centro, Noss Senhora das Dores/SE - (7s\ 3265-1322 - CNPJ N"

11 389.851/00 01-94 - cEP 49.600-000

UNIDADE ORçAME TÁR'IA:
õààoi - úúoó MUNIcIPÂL DE sAúDE

AGÃO:
rd.rzz.rozr.zosa - MANUTENçAo DAs AçÕES DE GEsrÃo E DA REDE lt4uNIclPAL DE sAUDE

ELEMENTO DE DESPESA:
33903500 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA

FOI{TE DE RECURSOT
15001002 - RECURSO PROPRIO

Finalmente, porém não menos impottante' 9l Jy:istis' ooina està Secretaria Municlpal

Detd contrataçáo dieta do^s tíkiii ã" ãiiisa' ERPAc - EácRrróRro REGToNAL DE

pRocuRADORr a osrrsran"ro'éõ*rÀáliiíóír.- o pfecedente Processo Licitatório, ex vi do

8

u,

ro Acórdão 204/2005 - Plenário - TCU
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art. 25, tL qc art- 13, 1 e §3o e aft. 26, parágrafo único, II e I, todos da Lei n" S'666/93' em sua

atual redação.

Ao Ilustríssimo senhor Secretário Municipal, para apreciação e posterior ratificação desta

)ustiÍicativa, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial.
da mesma norma jurídica-

em obediência ao caqut do artigo 26

Nossa senhora das janeiro de

, ES
Di Departamento Admin

Ratílico a presentê Justifiative ê, Pot cons€,guinE, aprovo o
p ro(€d imênto. Publique'se,

o o
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